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O SR.  JAMIL MURAD  - PC do B - Para Questão de Ordem - Sr. Presidente, está em tramitação anti-regimental nesta Casa o Projeto de Lei Complementar n.° 65/2000, para a qual foi convocada esta sessão extraordinária. Nos termos do que dispõem os artigos 260 e 261, da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a seguinte questão de ordem, que passo a ler:

“QUESTÃO DE ORDEM RELATIVA À TRAMITAÇÃO ANTI-REGIMENTAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 65, DE 2000.

Senhor Presidente,

Nos termos do que dispõem os artigos 260 e 261 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a seguir a presente Questão de Ordem:

O artigo 170, inciso VII, da IX Consolidação do Regimento Interno, preceitua que o requerimento que solicitar audiência de Comissão sobre proposição em Ordem do Dia, deverá ser escrito, dependerá de deliberação do Plenário e sofrerá discussão.

Nos termos do que prevê o referido dispositivo, protocolamos, no dia de hoje, requerimento solicitando a distribuição à Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, do Projeto de Lei Complementar n.º 65, de 2000, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que altera o artigo 2.º da Lei Complementar n.º 125, de 1975, que dispõe sobre a carreira de Pesquisador Científico.

Como se sabe, compete à Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno, manifestar-se a respeito das proposições que digam respeito à cultura, inclusive artística, à ciência e à tecnologia, assim como à organização ou reorganização de repartições da Administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

Não restam dúvidas de que o presente projeto de lei complementar, ao propor alteração do artigo 2.º da Lei Complementar n.º 125, de 1975, deve necessariamente, ser objeto de apreciação na Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, pois os Institutos de Pesquisa promovem estudos, a fim de buscar o progresso das ciências e tecnologias já existentes, além da descoberta de novidades nessa área, o que até o presente momento não foi feito, maculando-se, assim, do vício da anti-regimentalidade o processo legislativo em curso.

Cabe-nos ressaltar, ainda, que o trâmite legislativo não foi devidamente observado, pois como está demonstrado no andamento do processo anexo, no dia 04.09.00 foi solicitado relator especial à Comissão de Constituição e Justiça, sem antes o Projeto de Lei Complementar ter sido distribuído a um dos membros desta Comissão, logo o Regimento Interno foi descumprido, uma vez que o artigo 165, em seu inciso II, determina a designação de Relator Especial somente quando as proposições encontraram-se com os prazos para dar parecer expirados nas Comissões, o que não foi o caso.

Tal fato caracteriza um esvaziamento nas Comissões, o que vem demonstrando um grande desrespeito aos Deputados, visto que eles manifestam as suas opiniões por meio das reuniões realizadas nelas, mas isto não foi possível, pois o Projeto de Lei Complementar em questão não foi debatido em nenhuma Comissão.

Outrossim, também é inquestionável que a CPRTI, Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral, seja consultada a respeito do assunto tratado no referido Projeto de Lei Complementar, conforme prescreve o artigo 15, inciso VI da Lei Complementar n.º 125, de l975, o que não aconteceu, ocorrendo, desta forma, desobediência ao preceito legal, tendo em vista que sempre que surgir uma proposta tendente a criar, extinguir, ou até mesmo reorganizar os Institutos de Pesquisa, a referida Comissão deve ser ouvida.

Em razão do exposto, formulamos a presente Questão de Ordem para solicitar da Presidência que se digne a determinar a imediata sustação da apreciação plenária do Projeto de Lei Complementar n.º 65, de 2000, de iniciativa governamental, que propõe a alteração do artigo 2.º da Lei Complementar n.º 125, de 1975, que dispõe sobre a carreira de Pesquisador Científico, até que, nos termos do artigo 170, inciso VII, da IX Consolidação do Regimento Interno, seja discutido e votado o nosso já citado requerimento que pede o envio da matéria à Comissão de Cultura, Ciência e tecnologia, para que a mesma possa manifestar-se a respeito da propositura, na forma regimental; esclarecer a razão do descumprimento do artigo 165, inciso II do Regimento Interno, assim como tomar medidas necessárias para que a CPRTI, Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral, seja ouvida a respeito da matéria em análise, a fim de que o artigo 15, inciso VI da Lei Complementar n.º 125, de 1975 seja devidamente cumprido.”

Solicitamos ao Sr. Presidente que suste a tramitação deste projeto, até que seja respondida a nossa questão de ordem. Obrigado.
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